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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 

Arquivo Assinado Digitalmente por MARIA JAQUELINA 

STEINBACH - SERASA  

Medida Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24.08.01 da ICP-Brasil 

LEI Nº 160/2012, de 03 de dezembro de 2012. 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a proceder à abertura de 

Crédito Adicional Especial ao orçamento vigente, e dá outras 

providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MEDIANEIRA, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito, sanciono a seguinte, 

L E I: 

Art. 1º Autoriza o Poder Executivo Municipal a proceder à abertura de Crédito Adicional Especial ao orçamento 

vigente, em conformidade com o inciso II do art. 41 da Lei Federal nº 4.320/64, até o valor de R$ 573,31 (quinhentos e 

setenta e três reais e trinta e um centavos), para a inclusão da seguinte dotação ao orçamento vigente: 

13.00 – Secretaria Municipal de Esportes e Lazer 

13.02 – Divisão de Esportes 

27.812.0015.2.085 – Manutenção das Atividades Esportivas 

3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo – 01556 ....................................................... R$ 573,31 

TOTAL ....................................................................................................................... R$ 573,31 

Art. 2º O Crédito Adicional Especial autorizado no art. 1º será custeado com recursos provenientes de excesso/provável 

excesso de arrecadação apurado na fonte, em conformidade com o disposto no inciso II do § 1º do art. 43 da Lei Federal 

nº. 4.320/64. 

Fonte nº. 01556 – Repasse Lei 9615 - Lei Pelé ................................................................ R$      573,31 

TOTAL ............................................................................................................................ R$ 573,31 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Paço Municipal 25 de Julho, Medianeira, 03 de dezembro de 2012. 

 

Elias Carrer 

Prefeito 

 
LEI Nº 161/2012, de 03 de dezembro de 2012. 

Dispõe sobre a criação da Diretoria Municipal de Trânsito 

e da Junta Administrativa de Recursos de Infração – JARI 

e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MEDIANEIRA, Estado do Paraná, aprovou o Prefeito sanciona a seguinte  

L E I: 

Art. 1º Fica criada na estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Medianeira - PR, vinculada à Secretaria 

Municipal de Administração, a Diretoria Municipal de Trânsito. 

Art. 2º Além das atribuições na Lei Federal e Municipal de origem são, também, atribuições da Diretoria Municipal de 

Trânsito, como órgão executivo municipal de trânsito: 

I – cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições; 

II – planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, pedestres e animais, e promover o desenvolvimento 

da circulação e segurança de ciclistas; 

III – implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e equipamentos de controle viário; 

IV – coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsitos e suas causas; 

V – estabelecer, em conjunto com órgão de polícia de trânsito, as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito; 

VI – executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis por infração de circulação, 

estacionamentos e paradas, previstas no Código de Trânsito Brasileiro, no exercício regular do Poder de Polícia de 

Trânsito; 

VII – aplicar as penalidades de advertência por escrito, autuar e multar por infrações de circulação, estacionamento e 

parada previstas no Código de Trânsito Brasileiro, notificando os infratores e arrecadando as multas aplicadas; 

VIII – fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis, relativas as infrações por excesso de 

peso, dimensão e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas aplicadas; 

IX – fiscalizar o cumprimento do disposto no artigo 95, da Lei Federal n.º 9.503, de 23-9-1997, aplicando as 

penalidades e arrecadando as multas previstas; 


